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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
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AGRAVANTE : LUCAS BARBOSA DE OLIVEIRA (PRESO)
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EMENTA

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do , no qual se pleiteava a concessão dehabeas corpus
indulto pleno, afastando a natureza hedionda do crime praticado
pelo agravante.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a natureza da infração penal
deve ser aferida na data da edição do decreto presidencial que
concede o indulto ou na data do cometimento do delito.
3. A discussão também envolve a alegação de violação do princípio
da irretroatividade da lei penal mais gravosa e do princípio da
isonomia no tratamento jurídico-processual.
III. Razões de decidir
4. O entendimento adotado pela instância ordinária está em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
que determina que a natureza do crime deve ser aferida na data da
edição do decreto presidencial respectivo.
5. A decisão impugnada aplicou corretamente o entendimento
jurisprudencial sedimentado, não havendo ilegalidade a ser sanada.
6. Não foram apresentados argumentos novos ou suficientes para
desconstituir as premissas fixadas na decisão recorrida.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. A natureza da infração penal para fins deTese de julgamento: 
indulto deve ser aferida na data da edição do decreto presidencial. 2.
A aplicação do indulto não viola o princípio da irretroatividade da lei
penal mais gravosa quando a natureza do crime é considerada na
data do decreto. 3. O princípio da isonomia não é violado quando o
tratamento jurídico-processual é aplicado conforme a legislação
vigente à época do decreto presidencial.

CF/1988, art. 5º, XL; Decreto n.Dispositivos relevantes citados: 
7.046/09, art. 8º, I; Decreto n. 11.846/2023, art. 1º, I.
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STJ, RHC 29.660/PR, Min.Jurisprudência relevante citada: 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 12.04.2011;
STJ, HC 100.665/RJ, Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em
16.06.2009.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar29/05/2025 04/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .09 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator

Documento eletrônico VDA48006598 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 09/06/2025 08:19:14
Publicação no DJEN/CNJ de 11/06/2025. Código de Controle do Documento: 95e1cfd2-b492-4f4c-b6d4-cc7017fdc797



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 979825 - SP (2025/0037782-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUCAS BARBOSA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : ERIKA KATIA DA SILVA GOMES - SP379639
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.   EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. . INDULTO PRESIDENCIAL. ART.HABEAS CORPUS
1º, I, DO DECRETO N. 12.338/2024. ROUBO QUALIFICADO PELO
RESULTADO LESÃO CORPORAL GRAVE OU MORTE. LEI N. 13.964
/2019. CRIME HEDIONDO. NATUREZA DA INFRAÇÃO PENAL.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do , no qual se pleiteava a concessão dehabeas corpus
indulto pleno, afastando a natureza hedionda do crime praticado
pelo agravante.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a natureza da infração penal
deve ser aferida na data da edição do decreto presidencial que
concede o indulto ou na data do cometimento do delito.

3. A discussão também envolve a alegação de violação do princípio
da irretroatividade da lei penal mais gravosa e do princípio da
isonomia no tratamento jurídico-processual.

III. Razões de decidir
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4. O entendimento adotado pela instância ordinária está em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
que determina que a natureza do crime deve ser aferida na data da
edição do decreto presidencial respectivo.

5. A decisão impugnada aplicou corretamente o entendimento
jurisprudencial sedimentado, não havendo ilegalidade a ser sanada.

6. Não foram apresentados argumentos novos ou suficientes para
desconstituir as premissas fixadas na decisão recorrida.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A natureza da infração penal para fins deTese de julgamento: 
indulto deve ser aferida na data da edição do decreto presidencial. 2.
A aplicação do indulto não viola o princípio da irretroatividade da lei
penal mais gravosa quando a natureza do crime é considerada na
data do decreto. 3. O princípio da isonomia não é violado quando o
tratamento jurídico-processual é aplicado conforme a legislação
vigente à época do decreto presidencial.

CF/1988, art. 5º, XL; Decreto n.Dispositivos relevantes citados: 
7.046/09, art. 8º, I; Decreto n. 11.846/2023, art. 1º, I.

STJ, RHC 29.660/PR, Min.Jurisprudência relevante citada: 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 12.04.2011;
STJ, HC 100.665/RJ, Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em
16.06.2009.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS BARBOSA DE
OLIVEIRA contra decisão monocrática por mim proferida que não conheceu do 

.habeas corpus
Nas razões recursais, o agravante alega que a decisão ora

recorrida (fl. 122)
 
é ilegal, uma vez que contraria os dispositivos do mencionado Decreto,
BEM COMO viola o princípio da irretroatividade da lei penal mais
gravosa (art. 5º, XL, da CF), constituindo manifesta ilegalidade a ser
sanada de ofício, conforme precedentes desta Colenda Corte Superior
(HC n. 235.075/SP, Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 

).6/12/2012
 

Documento eletrônico VDA47743155 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/05/2025 16:23:21
Código de Controle do Documento: 43c6fec6-c6ba-4033-8843-2fa5c54a54df



Menciona decisão  proferida pelo Tribunal , cuja situação foia quo
idêntica a  dos presentes autos, tendo a Corte estadual naquela ocasião
consignado entendimento favorável à tese defensiva.

Assim, impugna o fundamento apresentado na decisão agravada,
segundo o qual,  a natureza da infração penal deve ser aferida na data da

;edição do decreto presidencial respectivo e não da data de cometimento do delito
asserindo que  tal posicionamento desconsidera o princípio basilar do Direito
Penal de que o fato deve ser analisado à luz da legislação vigente ao tempo de

(fl. 124).sua ocorrência 
Reforça que, em razão ao principio da isonomia o tratamento juridico

processual (ainda que em fase de execução da pena) deve ser igual para todos
os correus que apresentem idêntica situação jurídica, como no caso presente caso
(fl. 124).

Assim, requer o provimento deste regimental,  com a
reconsideração da decisão monocrática, para que seja (fls. 127/128):

 
A) conhecido o Habeas Corpus e concedida a ordem para afastar a
natureza hedionda do crime praticado pelo agravante, determinando-
se a devida concessão do indulto pleno nos termos do artigo 9º inciso
IV + artigo 7º parágrafo único do Decreto Presidencial nº12.338/2024.
B) Subsidiariamente, requer-se;  concedida a ordem para concessão
do indulto pleno nos termos do artigo 9º inciso IV + artigo 7º parágrafo
único do Decreto Presidencial nº12.338/2024, em razão ao principio
constitucional da isonomia.
C) a submissão da matéria ao julgamento pelo Colegiado, garantindo
ao agravante o direito fundamental à revisão judicial de manifesta
ilegalidade na execução penal.
 
É o relatório.

VOTO

Oagravo regimental não merece provimento.
Com efeito, extrai-se das razões do recurso, em essência, a mera

reiteração dos argumentos enfrentados e não acolhidos na impetração.
Dito isso, cumpre transcrever a fundamentação consignada no 
ora recorrido, contra os quais se insurge o agravante (fls. 115/117 -decisum 

grifos originais):
 
(...)
Com efeito, o entendimento adotado pela instância ordinária está em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de
que, para fins de aplicação do referido benefício, a natureza da
infração penal deve ser aferida na data da edição do decreto
presidencial respectivo e não da data de cometimento do delito.
Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PEDIDO DE
COMUTAÇÃO DE PENAS COM BASE NO DECRETO
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PRESIDENCIAL 7.046/09. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE
CONDENADO POR CRIMES HEDIONDOS COMETIDOS ANTES DA
LEI   8.072/90. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES DO STJ.
PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO.
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
1. Na esteira de firme jurisprudência desta Corte Superior,
são insuscetíveis de indulto e comutação de penas os
crimes hediondos e demais equiparados, ainda que
cometidos antes da vigência da Lei 8.072/90, que impede
sua concessão, tendo em vista que a natureza do crime
deve ser aferida ao tempo da entrada em vigor da norma
instituidora do benefício.
2. Ademais, o art. 8º, I do Decreto 7.046/09 contém vedação
expressa à concessão dos referidos benefícios, sendo tal
restrição fruto de atribuição discricionária e exclusiva conferida
ao Presidente da República, nos termos do art. 84, XII da CF/88,
no uso de função política que parte da doutrina considera
prerrogativa remanescente da época da concentração unipessoal
do poder estatal.
3. Parecer do MPF pelo desprovimento do recurso.
4. Recurso Ordinário desprovido.
(RHC n. 29.660/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ,12/4/2011 20/5/2011
grifamos).
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. CRIMES
COMETIDOS ANTES DA EDIÇÃO DA LEI 8.930/94. DECRETO
4.495/02. INDULTO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DO DELITO
AFERIDA NO MOMENTO DA ENTRADA EM VIGOR DO DIPLOMA
PRESIDENCIAL.ORDEM DENEGADA.
1. A concessão do indulto é vedada ao condenado pela prática
de crime considerado hediondo, mesmo que perpetrado em data
anterior a sua adjetivação mais gravosa, porquanto se trata de
ato discricionário do Presidente da República, a quem compete a
definição e a extensão do benefício, sem que a providência
adotada configure violação do princípio constitucional da
irretroatividade da lei penal mais gravosa.
2. É assente na jurisprudência deste Tribunal o entendimento no
sentido de que a natureza do ilícito é aferida no momento da
entrada em vigor do Diploma Presidencial.
3. A vedação expressa contida no art. 7°, I, do Decreto n. 4.495
/02, no sentido de não ser possível a concessão do indulto aos
condenados por crimes hediondos, mostra-se perfeitamente
aplicável à espécie.
4. Ordem denegada.
(HC n. 100.665/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma,
julgado em16/6/2009, DJe de .)22/6/2009
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME HEDIONDO.
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. REQUISITO
SUBJETIVO NÃO CUMPRIDO. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE.
REINÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO PARA A PROGRESSÃO DE
REGIME PRISIONAL.INDULTO PARCIAL. COMUTAÇÃO DE PENA.
CRIME COMETIDO ANTES DA EDIÇÃO DA LEI8.072/90.
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
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1. Não há ilegalidade a ser sanada nas hipóteses em que o Juízo
da Vara de Execuções Penais, atendendo ao disposto no art. 93,
inciso IX, da Constituição Federal, amparado em dados
concretos, como o cometimento de falta grave, indefere a
progressão de regime pelo não preenchimento do requisito
objetivo.
2. A falta grave determina ainda o reinício da contagem do prazo
para o preenchimento do requisito objetivo que, à época da
prolação do decisum, ainda não se havia implementado.
3. São insuscetíveis de indulto e comutação os crimes hediondos,
ainda que tenham sido cometidos antes da edição da Lei 8.072
/90, tendo em vista que a natureza do crime deve ser aferida ao
tempo da entrada em vigor da norma instituidora do benefício.
Precedentes do STJ e do STF.
4. Ordem denegada.
(HC n. 128.112/SP, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima,
Quinta Turma,julgado em , DJe de .)1/9/2009 13/10/2009

Ante o exposto, não conheço do  .  habeas corpus
 

Verifica-se, portanto, que não prospera a irresignação constante do
presente recurso, visto que a decisão impugnada  tão somente aplicou o
entendimento jurisprudencial sedimentado no âmbito desta Corte Superior,
segundo o qual, para fins de aplicação do benefício do indulto presidencial,  a
natureza da infração penal deve ser aferida na data da edição do decreto

(fl. 115).presidencial respectivo e não da data de cometimento do delito 
A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO  . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
INDULTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO EMPREGO DE ARMA DE
FOGO. DELITO ELEVADO À CATEGORIA DE HEDIONDO PELA LEI
N. 13.964/2019.  IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA BENESSE.
VEDAÇÃO EXPRESSA DO ART. 1º, I, DO DECRETO 11.846
/2023.  NATUREZA DO DELITO QUE DEVE SER  AFERIDA NO
MOMENTO DA ENTRADA EM VIGOR DO DIPLOMA
PRESIDENCIAL. RECURSO IMPROVIDO.
1 - O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido
de que "a natureza do crime deve ser aferida ao tempo da entrada em

 (RHC n. 29.660/PR, relatorvigor da norma instituidora do benefício."
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).12/4/2011 20/5/2011
2 - Na hipótese, o acórdão do Tribunal de Justiça que cassou o
deferimento do pedido de concessão do indulto com fundamento no
art. 1º, I,  do Decreto n. 11.846, de 22 de dezembro de 2023, está
em consonância com a disciplina dada pelo referido Decreto   e não
destoa da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.
3 - Não foram apontados argumentos suficientes para desconstituir as
premissas fixadas na decisão recorrida, razão pela qual inexiste
constrangimento ilegal a ser reconhecido e que justifique a reforma da
decisão agravada.
4 - Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 955.700/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares  da  Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 26/2/2025, DJEN de )5/3/2025
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HABEAS CORPUS Nº 993009 - SP (2025/0113555-4)
DECISÃO
(...)
A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifico que o acórdão
impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão
da ordem de ofício.
De fato, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que 'a
natureza do crime deve ser aferida ao tempo da entrada em vigor da
norma instituidora do benefício.' (RHC n. 29.660/PR, relator Ministro
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de )" (AgRg no HC n. 955.700/SP, relator12/4/2011 20/5/2011
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ).26/2/2025 5/3/2025
Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do habeas corpus.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de abril de 2025.
MINISTRO OG FERNANDES
Relator (HC n. 993.009, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN
de )08/04/2025

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PEDIDO DE
COMUTAÇÃO DE PENAS COM BASE NO DECRETO PRESIDENCIAL
7.046/09. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE CONDENADO POR CRIMES
HEDIONDOS COMETIDOS ANTES DA LEI 8.072/90. IRRELEVÂNCIA.
PRECEDENTES DO STJ. PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO
DO RECURSO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
1. Na esteira de firme jurisprudência desta Corte Superior, são
insuscetíveis de indulto e comutação de penas os crimes hediondos e
demais equiparados, ainda que cometidos antes da vigência da Lei
8.072/90, que impede sua concessão, tendo em vista que a natureza
do crime deve ser aferida ao tempo da entrada em vigor da norma
instituidora do benefício.
2. Ademais, o art. 8º, I do Decreto 7.046/09 contém vedação expressa
à concessão dos referidos benefícios, sendo tal restrição fruto de
atribuição discricionária e exclusiva conferida ao Presidente da
República, nos termos do art. 84, XII da CF/88, no uso de função
política que parte da doutrina considera prerrogativa remanescente da
época da concentração unipessoal do poder estatal.
3. Parecer do MPF pelo desprovimento do recurso.
4. Recurso Ordinário desprovido.  (RHC n. 29.660/PR, relator
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,  Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).12/4/2011 20/5/2011
 
Desse modo, não se vislumbra a apresentação de novos argumentos

aptos a infirmarem os termos constantes da decisão agravada, razão pela qual
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 979.825 / SP
Número Registro: 2025/0037782-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00016020420258260502 00334106020048260050 16020420258260502 20210091320258260000
334106020048260050 70005772220078260224

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ERIKA KATIA DA SILVA GOMES
ADVOGADOS : ADRIANO HISAO MOYSES KAWASAKI - SP300198

ERIKA KATIA DA SILVA GOMES - SP379639
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS BARBOSA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS BARBOSA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ADRIANO HISAO MOYSES KAWASAKI - SP300198
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ERIKA KATIA DA SILVA GOMES - SP379639
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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